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PROCESSO: 0036844-41.2014.4.01.9199/GO
APELANTE: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS 

APELADO:   SALVADOR NERY SAMPAIO
RELATORA: CAMILE LIMA SANTOS

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. PENSÃO POR MORTE. RECURSO COM RAZÕES DISSOCIADAS E GENÉRICAS. APELAÇÃO DO INSS NÃO CONHECIDA. 
1.  Trata-se de recurso da parte ré contra sentença que julgou procedente o benefício de pensão por morte. Requer a reforma da decisão a fim de que não seja concedido o benefício pleiteado, sob fundamento de que não foi apresentado início de prova material suficiente a respeito da atividade rural do “de cujus”.
2. O benefício de pensão por morte é devido desde que comprovados os seguintes requisitos: qualidade de segurado do falecido, e a qualidade de dependente o beneficiário, nos termos do art. 16 da Lei 8213/91. 
3. In casu, a controvérsia cinge-se à qualidade de segurado do de cujus. 
4. Hipótese em que em suas razões de apelação, o INSS sustenta, em síntese, a reforma da sentença pela ausência de início de prova material quanto a qualidade de segurado especial do de cujus, sendo que verificando-se aos autos, observa-se que não se trata de segurado especial, e sim de empregado, segurado obrigatório. Tendo-se ainda que, é fato incontroverso a qualidade de segurada da falecida por ocasião do óbito, já que a mesma se encontrava na condição de empregada, como se observa nas fls. 15-18, bem como, do CNIS (fls.69-71).

5. Desta forma, não se conhece de apelação cujas razões apresentadas mostram-se genéricas e dissociadas, quanto ao mérito, pelo recorrente.

6. Apelação do INSS não conhecida.

ACÓRDÃO
Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade, não conhecer do recurso de apelação do INSS.
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